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CONTRÃTO DE LOCAÇÃO DE IMÓ\TL QUE ENTRT]
SI CELEBRA.M A SUDEMA E SR. EDJALMA MOREIRA
DA CUNIIA. NOS TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREAMBUI,O:

SUPERINTENDÊT{CTA N UNTCIPAL DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE (SUDEMA), PCSSOA

jurídica de direito público intemo, com sede à Rua Francisco Maciel , n'2194 Centro, Icó/CE -CEP:
63430-000, inscrito no CNPJ/MF sob o no 31.243.848/0001-75, representado por sua Ordenadora de
Despesas a Sra. Efigênia Maria Paiva Mota Carrilho, nomeado pela Poúana n. 2021.1 1.08.02, de

08/11/2021, doravante designado simplesmente LOCATÁRIO, e do outro lado da avença o Sr. Edjalma
Moreira da Cunha, pessoa fisica, inscrita no CPF sob o n' 293.362.793-00, com sede/domicílio na Rua

Francisco Maciel. 2471, Centro, Icó-Ce doravante denominada LOCADO& celebram o presente

CONTRATO DE LOCAÇÃO de Imóvel mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

I'UNDAMENTO DO CONTRÂTO: Êste contrato decorre do Processo no 23.001/2024-IN , fundamentado
em inexigibrlidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74, V. da Lei Federal no 14.133, de 1'de abril
de 2021 e na Lei Federal n. 8.24511991 e suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

I. CLAUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO.

I.I. I,OC]AÇÀO DE LIM IMOVEL PARA ATENDER O FUNCIONAMENTO DA SI]DT] DA
SUPERINTENDÊNCH MUNICIPAL DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE (SUDEMA) NO MUNIC'iPIO
DE ICO-CE.

2. CI,AUSULA SEGUNDA_ DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR.
2.1. Caberá ao I-OCADOR. além do cumprimento das obrigações especificadas no artigo 22 da Lei no

8.245/ l99l :

2.1.1 Informar (e manter atualizado), no prazo de 5 (cinco) dras úteis, contado da publicaçào do presente
instrumento, preposto(s) para representáJo (caso não seja o próprio locador) na execução e gestâo contratuâ1.
contendo, no mínimo, nome completo, RG CPF, telefone e endereço eletrônico (e-mail). Em caso de
aiteração desses dados, deverá o LOCADOR comunicar imediatamente a LOCATÁRIA para os devidos
registros, sob pena de ser considerado válido qualquer eventual ato dirigido àquele.
2.1.2. Entregar o imóvel nas condiçôes e prazos estabelecidos no contrato e no Termo de Referência, sendo
de sua obrigação a obtenção das necessárias aprovações e de licenças, alvarás e assemelhados perante os
órgãos competentes, bem como apresentar a atualização desses laudos/certificados, licenças e alvarás sempre
que necessário.
2.1 .3. Fomecer mensalmente e quando solicitado pelâ LOCAIÁ2A ceÍidões de regularidade fiscal Í'ederal,
estadual, rnunicipal e da certidão de regularidade trabalhrsta (CNDT). Esta exigência refere-se tanto ao
propnetário do imóvel quanto à eventual imobiliária que intermedeia o presente negócio;
2.1.4. Manter-se durante a vigência do contrâto as condiçôes de habilitação e qualificaçào exigidas no
processo de contrataçào;
2.1.5. Fomecer declaração, quando requerido, atestando não haver impedimento em conlratar com a

Administraçào Pública, bem como de atendimento à norma do inciso XXXIII do ârtigo 7' da Constituição
Federal:
2.1.6 Garantir, durante o tempo da locaçâo, o uso pacífico do imóvel;
2.1.7 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1 .8 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locaçào;
2.1.9. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houverem, e de intermediações, nestas compreendidas
as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;
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2.1.10. Pagar âs eventuais despesas extraordinárias de condomínio, entendidas como aquelas que nàose
refiram aos gastos rotineiros de manutenção do imóvel. Os eventuais valores relativos à área comum do

imóvel (despesas condominiais ordinárias) deverão ser apresentados à LOCATÁRiA, instruídos com

planilha demonstrativa de custos e com comprovantes discriminados das despesas da cota-parte

àorespondente à área utilizada pela LOCAfÁRIA. Ocorrendo dúvida ou divergência relacionada à planilha

demonstrativa e/ou aos comprovantes das despesas, o pagamento ficará pendente até que sejam apresentados,

pelo LOCADOR, os documentos coÍrespondentes. Nesta hipótese, o prazo para pagamento, que coincide
com o prazo para pagamento do aluguel, seÍá interrompido, iniciando-se após a regularização;

2.1. I 1. Pagar os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o imóvel;
2.1 . 12. Informar à LOCATARLA, quaisquer alterações na titularidade do rmóvel, apresentando a

documentação correspondente;
2.1 . I 3. Efetuar a cobrança dos valores dos aluguéis mensais;

2.1.14. Apresentar a matrícula attlá1lzada do imóvel, bem como providenciar a averbação do presente

instrumento na reÍàrida matrícula, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da sua publicação, constituindo essa

providência e os respectivos ônus financeiros, obrigação do LOCADOR.
2.1.15. Atender, nas condições e no prazo estabelecido, aos requerimentos e determinações regulares

emitidas pela autoridade designada para geriq acompaúar e fiscalizar sua execugão ou por autoridade
superior

LÁUSULATERCEIRÂ_ DOS DEVERES E R.E P N ABILIDADES DO LOCATÁRIO.
3.1. Caberá à LOCAI além do cumprimento das obrigações especificadas no artigo 23 da Lei n'
8.24511991:
3.1.1 . Receber o imóvel, após comunicação do LOCADOR, dentro do prazo estabelecido e mediante Laudo
de Vistoria de Entrada e Termo de Recebimento assinado pelas partes, desde que cumpridas as condições
estabelccidas neste instrumento e seu anexo l. bem como no TeÍno de Referência.
3.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compativel com a natureza deste e com o

fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1.3. Pagar o aluguel e os encargos da locação (inclusive as eventuais despesas ordinárias de condomínio,
estas pagas diretamente à administração do condomínio neste caso, fica o LOCADOR obrigado a
apresentar os cálculos e índices que fundamentem eventuais correções ao final de cada 12 meses contados

da data do termo de recebimento do imóvel pela LOCATARIA);
3.1.4. lndenizar e Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme vistoria
inicial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal;
3.1.5. Realizar Laudo de Vistoria de Entrada e Laudo de Vistoria de Saída do imóvel, nos prazos e condigões
cstabelecidas:
3.1.6. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as

eventuais turbações de terceiros;
3.1.7. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR;
3.1.8. Realizar o reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados por seus

agentes, funcionários ou visitantes autorizados;
3.1.9. Não modificar a forma extema ou intema do imóvel, sem o consentimento prévio do LOCADOR,
dispensado o consentimento deste para a colocação de divisórias, redes e películas de proteção nas janelas,
instalação de equipamentos de ar-condicionado e instalagão de persianas.
3.1.10. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e encargos
condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou cxigência
de autoridade pública, ainda que direcionada à LOCAIARIA;
3.1.11. Pagar as despesas ordinánas de limpeza, fomecimento de energia eletnca, água, telefone, intemet,
manutenção dos equipamentos de combate a incêndio e aparelhos de ar-condicionado instalados no imóvel,
assim como eventuais encargos vinculados a estes itens.
3.1.12. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia combinaçào
de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na hipótese prevista no artigo
27 da Lei n' 8.245/1991:
3.1.13. O LOCATÁruO poderá, nas partes extemas do imóvel, afixar cartazes, letreiros, painéis ou
luminosos, de modo a demonstrar sua atividade no local, desde que não danillque o imóvel e não afronte as

diretrizes do Código de Postura Municipal ou legislação assemelhada. X
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4. CLÁUSULAO UARTA _ DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

'+,I. DOS REPAROS NECESSARIOS
4.1.1. Ficam a cargo do LOCADOR as obras de manutenção estrutural, de reforma ou de acréscimos que

interessem e sejam necessáÍias à integddade estmtural do imóvel.
4.1 .2. A necessidade dos reparos tipificados no item anterior será comunicada por escrito ao LOCADOR, que

deverá iniciar a execução dos serviços de coneção em até 10 dias corridos. lnerte o LOCADOR após este

prazo, a LOCATÁnta fica desde já autonzada a mandar executar os serviços, mediante cotação com três

orçamentos, descontando do aluguel, pela terça parte, até a quitação integral do débito.
,1.1.3. Constituem o débito, os valores desembolsados para execução dos reparos e multa de 20% (vinte por

cento) sobre esses.
.1.1 .4. Em caso de obras de caráter urgente, o prazo mencionado no parágrafo anterior é reduzido para 36h.

4.1.5. Na hipótese de inviabilização do uso do imó.rel em virtude das obras mencionadas nos itens 12.1 e

4.1.6 por prazo superior a 3 (três) dias, a LOCAIARIA fica autorizada a descontar do valor do aluguel o

montante proporcional aos dias de inutilizaçào do imóvel, sem prejuízo da possibilidade de rescisão
(mediante prévia oportunidade de manifestação da LOCADOR).
4.1.7. Na hipótese dos reparos mencionados nos itens l2.l e 12.1.2 supra. que não impliquem na

inviabilidade do uso do bem, durarem mais de 10 (dez) dias, a LOCATARiA terá direito ao abatimento do

aluguel, proporcional ao perÍodo excedente; se mais de trinta dias, poderá resilir o contrato.
4.2. DAS BENI'EITORIAS
4.2. L A LOCATÁRIA poderá realizar benfeitorias úteis, necessárias e voluntárias no imóvel.
4.2.2. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIA, bem como as úteis, estas desde que

autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção.

4.2.3. As benfeitorias voluntárias introduzidas pela LOCATARIA, finda a locação, podem ser levantadas,
desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel, nos termos do art. 36 da Lei Federal
8.245191.

5. CLÁUSI]LA OUINTA_ DO PRAZO. PRORROGACÃO E RESTITUICÃO,
5.1 O prazo do presente Contrato será de 12 meses, nos termos do art. 3" da Lei n. 8.245191 a contaÍ da data

de sua assinatura.
5.2 Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega da assinaura do contrato;
5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por consenso entre as

pafies e mediante Termo Aditivo.
5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovaçào pelo LOCATÁRIO de que o imóvel
satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da anuência expressa do
LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.
5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação escrita ao
LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias (sugestão) da data do tórmino da vigência do
contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual.

6. CLAUSULA SEXTA- DO PREÇO E DAFORMADE PAGAMENTO.
6.1 A Superintendência Municipal de Defesa do Meio Ambiente (SUDEILA.) pagará ao LOCADOR o
aluguel mensal no valor de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais) mensais e RS 33.600,00 (trinta e três mil
e seiscentos reais) valor global.
6.2 O pagamento será efetuado, até o 20" (vigéssimo) dia útil subsequente ao do vencimento, por meio de
Ordem de Pagamento. (sugestão).
6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n'21966-5, Operação no 01, Agência n" 0547-9 21966-5,
Banco do Brasil.
6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos vencimentos, incidirá juros de
0,5% (meio por cento) a.fi., pro rata die, d.esde que solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação
escrita à Administração, constituindo-se por este ato a mora.
6.3 As despesas ordinárias do condomínio, bem como os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel
e esgoto, energia elétrica etc.), cujo pagamento teúa sido atribuído contratualmente ao LOCATÁRIO,
suportadas proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação do imóvel.
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6.4 O acertamenlo desta proporção se dará na primeiÍa parcela vencível da despesa, pagando LOCADO-!-e
LOCATARIO suas respectivas partes da parcela. Caso o LOCATARIO a pague na integralidade, a parte de

responsabilidade do LOCADOR será abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporçào

tambem será observada no encerramento do contrato, promovendo-se o aceftamento preferencialmente no
pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
ó.6 O LOCA'I'ARIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo
LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

7. CI,ÁUSULA SETIMA_ DO REAJUSTE.
7.1 Será admitido o reajuste do prego do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou superior a dozc
meses, mediante a aplicaçâo do Índice de Preços para o Consumidor Amplo IPCA, medido mensalmente
pelo Instituto tsrasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (sugestão), desde que seja observado o interregno
mínirno de I (um) ano, contado da data da assinalura do contrato. para o primeiro reajuste. ou da dala do
último reajuste, para os subsequentes.
7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de mercado
pârâ â presentc locaçâo, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de preço compatível ao mercado de
locação do município em que se situa o imóvel.
7.3 Caso o LOCADOR nào solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na pactuaçào do termo
aditivo. ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo
interregno mínimo de I (um) ano, contado na forma prevista neste contrato.
7.4 O rea.juste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do contrâIo, ou por
apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

8. CLAUSULA OITAIA _ DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA.
8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentâria n" 23.23.04.122.0037.2.100 Elemento de
Despesas: 3.3.90.36.00.
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9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da Administração, a ser nomeado
mediante PoÍaria, ao qual competirá dirimrr as dúvidas que surgirem no curso da execução do contralo e de
tudo dará ciência à Administraçào.
9.1.1 A Íiscalização de que trata estâ cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do LOCADOR.
inclusive perante terceiros, por qualquer irregulandade, ainda que resultante de imperfeiçôes técnicas, r'icios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade do LOCAIARIO ou de seus agentes e prepostos.
9.1 .2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todâs as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando
o que Í'or necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.
9.1 .3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n. 14.l33l2l e os atos normativos
regu lamentares conespondenles.
9.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Íjscal do contrato deverão ser
solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.
9.I .5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representáJo na execução do contrato.

IO. CLÁUSULA DÉCIMA_ DAS INFRACÔES E DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS.
10. I . A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no
contralo, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.133/2021 e do Decreto 00612024, ou outro que
venha a substituí-lo, às penalidades de:

a. Advertência em razâo do descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou inÍiação à

lei, quando não se justificar a aplicação de sanção mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual
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principal ou acessória de pequena relevância, quando nào se justificar a aplicagão de sanção mais

b. Multa:
b.I . Moratória de I 7o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5o% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do

contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;
b.2.2. Considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias no cumprimento do prazo

estabelecido no contrato ou entre as partesl
b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela contratante decorrente de

outros contrâtos firmados com a administração pública municipal.
b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a conveÍa em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções previstas na Lei federal n' 14.133, de

2021
c. Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada quando não se

justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:

l. Der causa à inexecuçào parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no inciso I do
ar1. 155 da Lei federal n" 14.13312),, ou que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
II. Der causa à inexecugão total do contrato;
iil. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
IV. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado.
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragão Pública, no caso de:

I. O LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a celebração do contrato ou em sua

execução;
lI. O LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
III. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
IV. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
V. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Federal n. 12.846/2013
10. I .1 .A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

10. 1.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
I- a natureza e a gmvidade da infração cometida;
II- as peculiaridades do caso concreto;
III- as circLrnstáncias agravantes ou atenuantes:
fV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nn 14.13312021,
DecreÍo 00612024, ou outro que vier a substituí-lo
10.3. As multas devidas e/ou prquízos causados ao LOCATÁRIO serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em iàvor do Município, ou ainda, quando for o caso, serào inscritos na Dívida Ativa do
Município e cobrados judicialmente.
10.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

11. CLÁUSULADÉCIMA PRIMEIRA _ MEDIDAS ACAUTELADORAS.
1l.l A Administração Pública poderá motivadamente âdotsr providências acauteladoras, inclusive
retendo,o pagamento, como forma de prevenir a ocorrêntia de dano de difícil ou impossivel reparação.
12. CLAUSULA DECIMA SEGIDIDA _ DA ALTERAÇAO DO CONTRATO
12.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao atendimento da
finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos neste instnrmento, sendo assegurada
ao LOCADOR a manutengão do equilíbrio econômico-linanceiro do ajuste.
12.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificado, o LOCATÁRIO decida devolver o
imóvel e rescindir o contrâto, antes do término do seu prazo de vigência, Íicará dispensada do pagamento de
qualquer multa, desde que notiÍique o LOCADOR, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;
(sugestão);
12.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este não tenha
incorrido em culpa, o LOCATÁRIO ficarà sujeito ao pagamento de multa equivalente a xi aluguéis. segundot
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restante para o término da vigência do contrato;
12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁRIO e o imóvel ainda servir
para o Íim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional do valor da locação;
12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, nào poderá o LOCADOR reaver o imóvel
locado (art. 4" da Lei Federal n. 8.245111991).

I3. CI,ÁUSUI,A DÉCIMA TERCE _ DA EXTIN Ão coxrnqruAl.
I3. I O LOCAT lO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer ônus, em caso de

descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
l3.l.l A extinçâo por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará a execuçào dos

valores das multas e indenizações devidos ao LOCATARIO, bem como â retenção dos créditos
decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados, além das sançôes previstas neste instrumento.
13.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das hipóteses

enumeradas no aÍigo I 37 da Lei n' 14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta relaçào locatícia.
13.3 Nos casos em que reste impossibililada a ocupação do imóvel, tais como incêndio, desmoronamento,
desapropriação. caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁRIO poderá considerar o contrâto
rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer préüa notificação, ou multa, desde que,

nesta hipótese, não tenha concorrido para a situação.
13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita, entregue

dirctamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço eletrônico.
13.5 C)s casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a

ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e lündamentada da autoridade competente.
13.6 O temlo de rescisào deverá indicar. conforme o caso:
13.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpndos ou parcialmente cumpridos;
13.6.2 Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
13.ó.3 Indenizações e multas.

I4. CI,ÁUSUI,A DÍ]CIMA QUARTA Dé PUBLIEÂÇÀQ.
l4.l - Caberá ao LOCATARIO providenciar, por sua conta, a publicação resumida do Contrato no Portal
Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), que é condiçâo indispensável para a sua eficácia, conforme
preceitua o art. 94 da Lei 14.13312021.

I5. CLÁUSULA NONA- oBRIGAÇÔES PERTINENTES À I,GPD
15.1. As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quânto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a paÍir da apresentaçâo da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LCPD.
15.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
15.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado.
15.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceçào das hipóteses do art. l6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda
de documentaçào para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquânto nào prescritas essas obrigações.
15.6. E dever de o contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
15.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integlalmente responsável por garantir sua observância.
15.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Côntratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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o Contratante, prorrogável justi
quâisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventíal
descarte realizado.
15.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponhanr a aÍÍnazenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
Ílnalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

15.1L Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
15.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniôes técnicas ou
recomendaçôes, editadas na forma da LGPD.
15.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1" do aí. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

I6. CLÁUSULA DECIMA OU INl'A I),\S DISPOSICÔES GER,\IS.

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrâto serão decididos pelo
LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei n'8.245, de 1991, e na Lei n' 14.133, de 2021,
subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos corelatos, que fazem parte integmnte deste

contrato, independentemente de suas transcrições.
16.2. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienaçào do irnóvel locado. na Íbrma do
artigo 8" da Lei n" 8.245, de 1991, ficando desdejá autorizada a averbaçào deste instrumento na matrícula do
imóveljunto ao Oficial de Registro de Imóveis competente.

I7. CI,AUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO.

l7.l Fica eleito o foro do Municipio de Icó, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja ou venha se tomar, para dirimir quaisquer questões que possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes assinam o presente

instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e Íbrma para um só el'eito legal, na presença das testemunhas

abaixo nominadas.

lcó/CE, l2 de dezembro de 2024

PeIo I,OCATÁRIO:

EI'IGIINIA MARIA PA1VA MO]A CARRII,HO
SU PIiR INTENDENTE

L

Et).t.\l.MA Nro

'lcstcmunhâs:

NIIA

r. Ârrvc\r}l{

2. fü[Íl^l\ ç"tqr,,- CPI'MF:

Pelo I,OCADOR:

CPF.A,ÍF(D.:il 01tr'5É
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